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DECISÃO MONOCRÁTICA
Apelação Cível nº 0034668-96.2009.815.2003
Origem : 4ª Vara Regional de Mangabeira
Relator : Juiz de Direito Convocado João Batista Barbosa
Apelante : Jean Ricardo do Nascimento
Advogado : Cléber de Souza Silva
Apelados : Gilmar Dantas de Moura e Zilma Duarte de Santana Moura
Advogado : Marcus Paulo Freire

APELAÇÃO. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO
DO  AUTOR  E  PROCEDÊNCIA  DA
RECONVENÇÃO  EM  PRIMEIRO  GRAU.
SUBLEVAÇÃO DO PROMOVENTE.  PRELIMINAR
EM  SEDE  DE  CONTRARRAZÕES.  DEFEITO  DE
REPRESENTAÇÃO.  RECURSO  SUBSCRITO  POR
ADVOGADO QUE SUBSTABELECE SEM RESERVA
DE PODERES. INTIMAÇÃO PARA A SUPRESSÃO
DA  ALUDIDA  EIVA.  INÉRCIA.  PRELIMINAR
ACOLHIDA. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO
NEGADO.

-  O  causídico  que  substabelece,  sem  reserva,  não
detém mais  poderes  para  representar  a  parte,  não
devendo, portanto, ser conhecido o apelo.
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-  Nos  termos  do  art.  557,  do  Código  de  Processo
Civil,  cabe  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto  com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 162/166,  interposta por
Jean Ricardo do Nascimento contra a decisão proferida pela Juíza de Direito da 4ª
Vara Regional de Mangabeira, fls. 152/156, que julgou improcedente o pedido inicial
manejado  na  Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais  ajuizada  em  desfavor  de
Gilmar Dantas de Moura e  Zilma Duarte de Santana Moura,  ao tempo em que
julgou procedente a reconvenção, nos seguintes termos:

ISTO  POSTO,  com  base  nos  argumentos  acima
elencados,  JULGO  IMPROCEDENTE  o  pedido
inicial,  ante  a  ausência  de  comprovação  dos  fatos
alegados.  Destarte,  JULGO  PROCEDENTE  a
reconvenção,  para  condenar  Jean  Ricardo  do
Nascimento  ao  pagamento  da  importância  já
atualizada de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a título de
indenização  por  danos  morais,  devidamente
corrigida pelo INPC e juros de mora de 1,0% (um por
cento)  ao  mês,  ambos  incidentes  a  partir  da
publicação desta sentença.

Em suas razões,  o recorrente pleiteia  a reforma da
decisão combatida por afirmar, em síntese, que a Magistrada sentenciante levou em
consideração o depoimento de uma testemunha contraditada, qual seja, a Sra. Vera
Lúcia. Afirma, outrossim, que o “depoimento de testemunha tomado como simples
informante  tem  valor  probante  APENAS  quando  se  harmoniza  com  o  conjunto
probatório  sob  pena  de  se  emprestar  envergadura  de  verdadeiro  depoimento
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testemunhal, quando sequer depõe o informante sob as penas da lei”, fl.  164. Por
outro quadrante, assegura que a testemunha por ele arrolada foi capaz de trazer à
baila a verdade sobre os fatos, clareando os termos contidos na exordial. Por fim,
requer o provimento do apelo. Alternativamente, pugna, caso assim não entenda este
Sodalício, pela minoração do valor fixado a título de dano moral.

Contrarrazões  ofertadas,  fls.  169/173,  arguindo,
preliminarmente, o não conhecimento do apelo, em razão do advogado subscritor do
recurso  não  ter  mais  poderes  para  representar  o  recorrente,  tendo  em  vista  o
substabelecimento  sem  reservas  de  poderes  acostados  à  fl.  160.  Com  relação  ao
mérito aduzem que o comportamento do promovente sempre foi incompatível com a
harmonia  do  edifício  Bauru,  “uma  vez  que  após  sua  ida  aquele  condomínio  a
tranquilidade e a paz que reinavam passaram a ser exceções e ocasionalidades”, fl.
171.  Assevera,  outrossim,  que  as  testemunhas  arroladas  pela  parte  autora  não
reconhecem nas pessoas dos réus a figura responsável pela agressão aos filhos do
autor, motivo pelo qual deve ser desprovido o presente apelo.

A Procuradoria de Justiça, fls. 178/1882, em parecer
da Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, opinou pelo desprovimento do apelo.
 

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Tenciona Jean  Ricardo  do  Nascimento reformar  a
decisão de fls. 152/156, proferida na vertente Ação de Indenização por Danos Morais
ajuizada  contra  Gilmar  Dantas  de  Moura e  Zilma  Duarte  de  Santana  Moura,
alegando que deve ser  indenizado moralmente,  em razão de ofensas perpetradas
pelos réus. 

Sustenta em sua exordial que em razão de forte dor
abdominal estacionou seu carro em frente à garagem do síndico do Edifício Bauru,
localizado  nos  Bancários,  nesta  capital,  motivo  pelo  qual  foi  xingado  pelos  seus
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vizinhos.

De início, analiso a preliminar de irregularidade de
representação levantada  nas  contrarrazões  recursais,  sob alegação de ausência  de
poderes do causídico Cléber de Souza Silva, em razão de ter substabelecido, sem
reservas, a outro advogado.

Compulsando o caderno processual, constata-se que
o  autor  Jean  Ricardo  do  Nascimento interpôs  o  recurso  apelatório,  fls.  162/166,
devidamente assinado pelo causídico Cléber de Souza Silva, tendo suas razões sido
protocolada em 31/01/2014, conforme se constata à fl. 162.

Contudo,  verifica-se  que  em  10  de  dezembro  de
2013, fl. 159, foi protocolada petição onde o causídico acima citado substabelece, SEM
RESERVAS, ao advogado  Alekson Azevedo Monteiro,  todos os poderes “que lhe
foram conferidos por  JEAN RICARDO DO NASCIMENTOS,  inscrito no CPF nº
879.590.704-15  para  representar-lhe no  processo  0034668-96.2009.815.2003,  em
tramitação na 4ª Vara Regional de Mangabeira, João Pessoa – PB”, fl. 160.

Assim,  Cléber  de  Souza  Silva  não  possui  mais
poderes para representar o autor, não devendo, portanto, ser conhecida sua apelação.

Neste sentido, o Tribunal de Justiça do Rio Grande
do Sul, recentemente, decidiu:

AÇAO  REVISIONAL.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
SUBSTABELECIMENTO  SEM  RESERVA  DE
PODERES.  SIGNATÁRIO  DO  RECURSO  SEM
PODERES  NOS  AUTOS.  O  advogado  que
substabelece,  sem reserva,  não detém mais poderes
inclusive  para  outorgar  poderes  a  outros
procuradores.  Recurso  firmado  por  procurador
substabelecido  por  advogado  sem  poderes
constituídos nos autos. APELO NÃO CONHECIDO.
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(Apelação  Cível  Nº  70058765314,  Décima  Terceira
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:
Elisabete Correa Hoeveler, Julgado em 16/06/2014).
 
Nessa trilha, averiguado o defeito de representação

processual, foi determinado o saneamento do vício, nos termos disciplinados pelo
art.  13,  do  Código  de  Processo  Civil,  bem como  ao  entendimento  pacificado  do
Superior  Tribunal  de  Justiça1,  fl.  184,  permanecendo  a  parte  apelante  silente,
conforme se observa através da certidão de fl. 186.

Desse modo, com base nessas considerações,  resta,
sobejamente,  demonstrado o defeito de representação,  não havendo razão para o
devido conhecimento e seguimento do recurso apelatório.

Confirmando  o  entendimento,  acima  exposto,  esta
Corte de Justiça, também, já se manifestou no sentido de não merecer conhecimento
o  recurso  por  ausência  de  mandato  outorgado  ao  patrono  do  recorrente.  Senão,
vejamos:

(…)  A  jurisprudência  iterativa  do  STJ  aponta  no
sentido de que, nas instâncias ordinárias, diante da
ausência  de  instrumento  de  procuração  do
subscritor  do  recurso  de  apelação,  deve  ser
concedido prazo  razoável  para  a  regularização  da
representação processual. Todavia, se regularmente
intimado  para  regularizar,  o  advogado  não
comparece ou faz serodiamente, o recurso não deve
ser conhecido por ausência de regularidade formal.
(TJPB;  AC  001.2005.021668-6/003;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de
Almeida; DJPB 04/02/2014; Pág. 16) - negritei.

Nessa ordem de ideias,  entendo que a ausência de
1 AgRg no REsp 1168065/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04/11/2010, DJe 18/11/2010
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capacidade postulatória torna inviável o conhecimento da apelação interposta pelo
recorrente, mantendo-se, por conseguinte, a decisão vergastada em todos os termos.

Por  fim,  dispõe o  art.  557,  do  Código de  Processo
Civil,  que  o  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior.

Ante o exposto,  ACOLHO A PRELIMINAR PARA,
COM  FUNDAMENTO  NO  ART.  557,  CAPUT, DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL, NÃO CONHECER DA APELAÇÃO.

P. I.

João Pessoa, 18 de novembro de 2014.

João Batista Barbosa
Juiz de Direito Convocado

Relator
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